
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 526.523 - MT 
(2014/0128158-3)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOSÉ RAMÃO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA 
DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
INCIDÊNCIA DE QUALIFICADORA. CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO EM AFASTAR A QUALIFICADORA. 
ANÁLISE A SER FEITA NO TRIBUNAL DO JÚRI. 
1. Tendo a Corte local entendido não existirem nos autos provas 
irrefutáveis para que se determine a exclusão de uma qualificadora, 
após análise de aspectos particulares ao caso, tal competência 
pertence, exclusivamente, ao Conselho de Sentença.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro 
e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE).

Brasília, 09 de setembro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 526.523 - MT 
(2014/0128158-3)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por José Ramão de Lima contra decisão que negou 

provimento ao agravo, nos seguintes termos (fl. 345):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA.  INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE.  INCIDÊNCIA DE QUALIFICADORA. 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL AFASTADO.

Agravo em recurso especial improvido.

Alega o recorrente estar equivocada a decisão ao afirmar que a 

competência plena para analisar os fatos é do Tribunal do Júri.

Requer o afastamento da qualificadora de recurso que impossibilitou a 

defesa da vítima, prevista no inciso IV do § 2º do art. 121 do Código Penal, por 

estar tal situação clara nos autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 526.523 - MT 
(2014/0128158-3)

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste ao recorrente.

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que apenas 

excepcionalmente se admite a exclusão das qualificadoras da sentença de 

pronúncia, quando manifestamente improcedentes, uma vez que compete ao 

Tribunal do Júri a análise plena dos fatos da causa (AgRg no AREsp n. 

480.483/PR, Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 

Sexta Turma, DJe 5/6/2014).

Consta dos autos que as qualificadoras somente podem ser refutadas 

em bojo de pronúncia se manifestamente improcedentes, o que não ocorre no 

caso em tela [...] e que [...] nesta fase vigora o princípio in dubio pro societate (fl. 

256). A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 07/STJ. 
NÃO INCIDÊNCIA. PENAL. HOMICÍDIO TENTADO QUALIFICADO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS SUFICIENTES PARA 
JUSTIFICAR A MEDIDA EXCEPCIONAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
DO JÚRI POPULAR.

I- É permitido ao Superior Tribunal de Justiça revalorar as circunstâncias 
fáticas delimitadas pelo acórdão recorrido, sem que incida o óbice da Súm. 
07/STJ.

II- É defeso ao Tribunal de origem, ao examinar recurso em sentido 
estrito contra decisão de pronúncia, excluir uma qualificadora, 
valorando provas e aspectos particulares ao caso, porquanto tal 
competência pertence exclusivamente ao Conselho de Sentença.

II- A exclusão das qualificadoras apenas é possível quando 
manifestamente improcedentes e descabidas.

III- Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no REsp n. 1.311.696/RS, Ministra Regina Helena Costa, Quinta 

Turma, DJe 13/12/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0128158-3 AREsp 526.523 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00074057920068110007  1360512013  1398202012  200624  74057920068110007

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ RAMÃO DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ RAMÃO DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada 
do TJ/SE).
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